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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que hoje (28/11) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico 

(DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 15, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado quanto a não caracterização da 

colaboração voluntária por ausência de informação eficaz. 
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1ª Turma: Suspenso julgamento de MS de juíza envolvida no caso de prisão de garota em cela 

masculina 

A Primeira Turma iniciou o julgamento do Mandado de Segurança  34490, impetrado pela juíza Clarice Maria de Andrade, 

da Justiça estadual do Pará, contra ato do Conselho Nacional de Justiça  que, em processo administrativo disciplinar 

(PAD), aplicou à magistrada a pena de disponibilidade. A punição foi determinada por infração disciplinar relacionada à 

manutenção da prisão de uma adolescente de 15 anos em uma cela masculina, na delegacia de polícia de Abaetetuba 

(PA). O julgamento foi suspenso em razão de pedido de vista da ministra Rosa Weber. 

No STF, a juíza alega que a condenação estaria respaldada em fato analisado e considerado insubsistente no Mandado 

de Segurança 28816, julgado pelo Supremo. Na ocasião, decisão do Plenário cassou ato anterior do CNJ que aplicava 

a sanção de aposentadoria compulsória, referente à prisão da menor de idade, durante 24 dias, na cela masculina. Ainda 

segundo a magistrada, o novo ato do Conselho considerou acontecimentos diversos daqueles constantes da portaria de 

instauração do processo disciplinar. 

Em dezembro de 2016, o relator do MS 34490, ministro Marco Aurélio, deferiu liminar para suspender os efeitos do ato 

do CNJ, até o julgamento de mérito do processo. Ele verificou perigo de dano decorrente do fato de a magistrada, em 

razão da decisão do Conselho, ter sido afastada das funções, com o recebimento de proventos proporcionais ao tempo 

de serviço. 

Voto do relator 

Na sessão desta terça-feira, o ministro Marco Aurélio votou pelo deferimento do pedido para anular o ato do CNJ que 

impôs a sanção de disponibilidade. Ele lembrou seu voto proferido no julgamento do MS 28816, quando o STF cassou 

a aposentadoria compulsória e impediu nova imposição da mesma sanção. 

Segundo o relator, afastada pelo STF a imputação quanto à responsabilidade na custódia da adolescente, caberia ao 

CNJ apreciar, em nova análise, apenas a suposta fraude documental quanto à confecção e ao envio pela magistrada de 

ofício à Corregedoria de Justiça estadual. Para o relator, no entanto, o CNJ inovou ao avaliar imputação que não estava 

envolvida no processo administrativo disciplinar. 

Divergência  

Já o ministro Luís Roberto Barroso abriu divergência e votou pelo indeferimento do pedido. Segundo ele, a segunda 

decisão do CNJ não extrapolou os limites fixados pelo Supremo no MS 28816. Isso porque, segundo Barroso, o Conselho 

não aplicou pena de aposentadoria compulsória, que foi expressamente afastada pelo Tribunal naquela ocasião. “A 

[nova] decisão impõe à impetrante a penalidade de disponibilidade que, nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica da 

Magistratura (Loman), é menos grave do que a sanção aplicada anteriormente”, afirmou. 

Outro ponto destacado pelo ministro é que não houve responsabilização da magistrada pela homologação do auto de 

prisão em flagrante – fundamento também afastado pelo STF. Na segunda apreciação do caso, disse o ministro, o CNJ 

levou em consideração a negligência da magistrada em adotar providências para a transferência da presa que estava 

custodiada com outros detentos, após a medida ter sido expressamente requerida pela autoridade policial. O Conselho 
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também se baseou no fato de que a magistrada procurou eximir-se de sua reponsabilidade produzindo documento falso 

com data retroativa, na tentativa de comprovar que ela teria adotado providências que, na realidade, não adotou. 

Para o ministro Roberto Barroso, o CNJ pode analisar a conduta da magistrada em relação ao ofício encaminhado pela 

autoridade policial solicitando a transferência da adolescente, pois, segundo ele, o acórdão do STF não afastou esse 

fundamento, mas faz referência à impossibilidade de o CNJ realizar controle da atividade jurisdicional dos magistrados. 

“Trata-se da atuação do Conselho no controle do cumprimento dos deveres funcionais que encontra respaldo no artigo 

103-B, parágrafo 4º, da Constituição Federal”, destacou. 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma concede habeas corpus a inimputável mantido sob regime de internação após prescrição 

penal 

A Segunda Turma confirmou liminar deferida pelo ministro Edson Fachin (relator) que determinou a transferência de 

A.J.F. do Hospital de Custódia e Tratamento de Franco da Rocha II, em São Paulo, para um Centro de Atenção 

Psicossocial. Ao deferir o pedido de Habeas Corpus (HC 151523), por unanimidade, os ministros reconheceram que, 

extinta a punibilidade pela prescrição, como ocorreu no caso, não há razão para que o inimputável seja mantido em 

hospital de custódia, uma vez que não há medida de segurança a ser cumprida. 

O juízo de primeira instância impôs a A.J., em 2010, medida de segurança de internação em hospital de custódia, em 

razão de problemas mentais e envolvimento em crime de homicídio. Em abril de 2015, no entanto, houve extinção da 

medida de segurança em decorrência da prescrição. Diante do fato, o Ministério Público de São Paulo solicitou a 

interdição civil do paciente, com pedido de internação compulsória, com base em laudo psiquiátrico que apontou a sua 

periculosidade. O pleito foi atendido pela Justiça paulista e A.J. foi mantido no hospital de custódia. 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo buscou reverter essa decisão, sucessivamente, no Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJ-SP) e no Superior Tribunal de Justiça (STJ). Com os pedidos negados, apresentou HC ao Supremo, na 

sequência, para determinar o encaminhamento do paciente, com 81 anos, para uma unidade do SUS ou da Rede de 

Atenção Psicossocial. Em dezembro do ano passado, o ministro Edson Fachin concedeu liminar para determinar a 

transferência para um Centro de Atenção Psicossocial, para avaliação e tratamento. 

Mérito 

Em sustentação oral na sessão de hoje, o defensor público alegou que, tendo em vista a extinção da punibilidade, 

deveria ser extinta também a medida de segurança aplicada. Ressaltou que, ao analisar o caso, o STJ teria mantido a 

decisão que determinou a internação com base em um laudo desatualizado. Segundo ele, existe laudo mais recente 

sugerindo a remoção do paciente do hospital, por não haver mais necessidade médica para sua internação. 

Ao votar pela concessão do habeas corpus, confirmando a liminar, o ministro Edson Fachin enfatizou que houve a 

extinção da punibilidade de A.J. pela prescrição da pretensão punitiva. Segundo o ministro, o estabelecimento hospitalar 

de custódia e tratamento psiquiátrico é voltado ao cumprimento de medida de segurança, que corresponde à resposta 

penal do Estado a quem apresenta diagnóstico psiquiátrico e tenha praticado algum crime. Com a extinção da 

punibilidade, para o relator, não se justifica a manutenção no estabelecimento. 
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O ministro lembrou ainda que a Lei 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas com transtornos 

mentais, prevê a internação apenas como medida excepcional. Ele ressaltou que a manutenção do paciente em 

estabelecimento penal apoia-se em contexto inconstitucional, porque representa restrição à garantia de liberdade pela 

via da interdição civil, mesmo tendo sido reconhecida a extinção da punibilidade e havendo laudo médico favorável à 

desinternação. 

Veja a notícia no site 

 

 

Mantida prisão preventiva de condenado por homicídio qualificado em acidente de trânsito 

O ministro Edson Fachin negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus 162978, no qual a defesa de Odenir 

Rodrigues dos Santos, condenado a 14 anos de reclusão pela morte de duas pessoas em acidente de trânsito em Nova 

Andradina (MS), pedia a revogação da sua prisão preventiva e a desclassificação do delito para homicídio culposo na 

direção de veículo automotor. 

O HC foi impetrado contra decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça que rejeitou habeas corpus lá 

apresentado pela defesa. No STF, a defesa alegava que o fato atribuído ao motorista deveria ser tipificado como 

homicídio culposo (quando não há a intenção de matar), pois não haveria elementos de que o ele assumiu o risco de 

produção do resultado (dolo eventual). 

Decisão 

O ministro Edson Fachin destacou que a jurisprudência do Supremo é no sentido de não admitir HC contra decisão de 

ministro do STJ que rejeitou o trâmite de habeas corpus. Ele também afastou a possibilidade de concessão de HC de 

ofício, uma vez que a decisão questionada não apresenta flagrante constrangimento ilegal ou ofensa à jurisprudência 

do Supremo. 

O relator explicou que a embriaguez não acarreta, por si só, o reconhecimento de dolo eventual. Mas, no caso dos autos, 

segundo ele, não houve essa associação automática, já que as instâncias ordinárias atestaram que condenado, além 

de ter ingerido bebida alcoólica, trafegava na pista contrária, estava em alta velocidade e se evadiu do local do acidente 

sem prestar socorro às vítimas. 

Para se divergir da sentença condenatória, ressaltou Fachin, seria necessário o reexame de fatos e provas, mas essa 

análise não é possível na via do habeas corpus. 

 Veja a notícia no site 
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Data de ajuizamento define qual das ações de inventário e partilha idênticas deve prosseguir 

Na hipótese de existência de ações de inventário e partilha idênticas, propostas por diferentes partes legítimas, a data 

de ajuizamento é o critério mais preciso e seguro para a definição sobre qual delas deverá permanecer em trâmite. A 

adoção da data de nomeação do inventariante como marco de definição da litispendência, além de não ter respaldo 

legal, configura baliza insegura, inclusive porque está sujeita a atos que não dependem das partes, mas do próprio Poder 

Judiciário. 

O entendimento foi adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça  ao reformar acórdão do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais que, ao decidir a prevenção entre duas ações de inventário idênticas, optou pela data mais 

antiga de nomeação do inventariante como critério de definição. 

Após o falecimento de sua mãe, a recorrente propôs ação de inventário e partilha em fevereiro de 2016. Posteriormente, 

verificou-se que a irmã dela também havia ingressado com processo idêntico, tendo sido nomeada como inventariante 

em março do mesmo ano. 

Em virtude da existência da outra ação, a sentença extinguiu o processo sem resolução de mérito. Segundo o juiz, ainda 

que a ação analisada tenha sido proposta primeiro, deveria prevalecer como marco temporal para definição da 

litispendência a data da nomeação do inventariante – que, no caso, ocorreu primeiro no outro processo. 

A sentença foi mantida pelo TJMG. Para o tribunal, numa ação de inventário, que é procedimento de jurisdição voluntária, 

não há a citação da parte contrária, mas apenas o chamamento dos herdeiros para se manifestarem sobre as primeiras 

declarações. Por isso, segundo o TJMG, o juízo que proceder primeiro à nomeação do inventariante deveria ser 

considerado prevento para processar e julgar a ação. 

Natureza contenciosa 

Relatora do recurso especial, a ministra Nancy Andrighi observou que a legitimidade para a propositura de ação de 

inventário tem características peculiares, por ser ao mesmo tempo concorrente – porque admite propositura por qualquer 

das partes elencadas nos artigos 615 e 616 do CPC/2015 – e disjuntiva – porque o exercício do direito de ação por um 

dos legitimados automaticamente excluiu a possibilidade de exercício pelos demais colegitimados, que passarão a 

ocupar o polo processual oposto ao do autor. 

Nesse sentido, Nancy Andrighi destacou que, ao contrário do que apontou o TJMG, esse tipo de processo não é 

procedimento de jurisdição voluntária, inclusive em razão do frequente litígio entre os herdeiros. Por isso, tendo natureza 

contenciosa, o processo está submetido às regras que disciplinam o momento de propositura da ação, prevenção e 

caracterização de litispendência. 

De acordo com o artigo 59 do CPC/2015, o registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento o juízo. Para a 

ministra, a adoção de outro marco, a exemplo da data de nomeação da inventariante, não tem previsão legal e, como 

está sujeita a ato do Judiciário, atrai a regra do artigo 240 do CPC, segundo a qual a parte não será prejudicada por 

demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário.   

“Na hipótese, tendo sido a ação de inventário ajuizada pelo recorrente anterior à mesma ação ajuizada pela recorrida, 

deve permanecer em tramitação aquela que foi primeiramente proposta, marco que possui amparo legal e que, ademais, 
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é o mais preciso e seguro para a definição acerca de qual ação deverá permanecer em curso após o reconhecimento 

da litispendência”, concluiu a ministra ao reformar o acórdão do TJMG. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Habeas corpus não é instrumento adequado para discutir alteração na situação financeira do 

alimentante 

A Terceira Turma negou, por unanimidade, recurso em habeas corpus para devedor de pensão alimentícia sob o 

argumento de que o habeas corpus não é instrumento processual adequado para discutir dificuldade financeira do 

alimentante em pagar o valor estabelecido pela Justiça. 

Segundo os autos, em 2006 um homem foi condenado ao pagamento de quatro salários mínimos a título de pensão 

alimentícia para o filho, na época menor de idade. Por não cumprir a decisão, o juízo da vara da família determinou o 

pagamento do valor devido, R$ 9.226, em três dias, para que não fosse decretada a prisão. 

Na tentativa de evitar a prisão, ele impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, alegando ter 

celebrado acordo verbal com a mãe da criança, em 2012, para reduzir o valor fixado na sentença, de quatro salários 

mínimos para R$ 1.000 mensais. 

O TJSC negou o pedido, explicando que o paciente deveria ter discutido a modificação do acordo financeiro por meio 

de ação revisional de alimentos, e não por habeas corpus. Acrescentou ainda que até o momento da impetração do 

habeas corpus, o alimentante não havia comprovado ter pago as três últimas prestações alimentícias que devia. 

No recurso apresentado ao STJ, o paciente reiterou os argumentos apresentados ao TJSC e pediu que a decisão fosse 

reconsiderada. 

Desídia 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a presunção de rejeição da justificativa apresentada pelo recorrente 

nos autos da execução alimentar não representa, por si só, uma ameaça iminente ou já existente à sua liberdade de 

locomoção, como preceitua a jurisprudência do STJ. 

“No caso concreto, o valor final do débito alimentar resultou da desídia do paciente, não havendo falar, em exame 

perfunctório, em nenhuma ilegalidade na suposta ordem de prisão, que não foi sequer determinada”, disse o ministro, 

acrescentando que o Ministério Público estadual destacou a inexistência de ameaça concreta à liberdade de locomoção 

do recorrente. 

O relator lembrou que, segundo a legislação, e nos termos da Súmula 309 do STJ, a prisão civil do alimentante torna-se 

possível quando não pagas as três últimas prestações anteriores à propositura da execução de alimentos, bem como as 
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parcelas vincendas no curso do processo executório, sendo certo que o pagamento parcial do débito não elimina a prisão 

civil do devedor. 

Exame de provas 

O ministro observou ainda que, no caso analisado, o habeas corpus não é o instrumento processual adequado para 

aferir a dificuldade financeira do alimentante em arcar com o valor executado da pensão alimentícia, pois tal ação 

demandaria o reexame de provas, o que não é possível segundo a jurisprudência do STJ. 

Ao negar provimento ao recurso em habeas corpus, Villas Bôas Cueva acrescentou que, na ausência de demonstração 

da ocorrência de doença grave ou mesmo de idade avançada a admitir o excepcional cumprimento da prisão em regime 

aberto ou na modalidade domiciliar, o pedido feito pelo devedor também não poderia ser atendido.    

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Justiça Federal é competente para analisar ameaça cometida em rede social por residente no 

exterior 

A Terceira Seção estabeleceu a competência da Justiça Federal para julgar caso de crime de ameaça em que o suposto 

agressor, que vive nos Estados Unidos, teria utilizado a rede social Facebook para ameaçar uma ex-namorada residente 

no Brasil. 

Com base em entendimento do Supremo Tribunal Federal, o colegiado concluiu que, embora as convenções firmadas 

pelo Brasil em temas ligados ao combate à violência de gênero não tratem do crime de ameaça, a Lei Maria da Penha, 

que prevê a fixação de medidas protetivas, concretizou o dever assumido pelo país de proteger a mulher contra toda 

forma de violência. 

“Ademais, no caso concreto, é evidente a internacionalidade das ameaças, que tiveram início nos EUA, e, segundo 

relatado, tais ameaças foram feitas para a suposta vítima e seus amigos, por meio da rede social de grande alcance, 

qual seja, pelo Facebook”, afirmou o relator do conflito de competência, ministro Joel Ilan Paciornik. 

Nos autos que deram origem ao conflito de competência, uma mulher pleiteou a fixação de medidas protetivas no âmbito 

da Justiça estadual em razão de supostas ameaças feitas, via Facebook, por um homem com quem manteve 

relacionamento quando realizou intercâmbio nos Estados Unidos.  

Tipificação penal 

A Justiça estadual declinou da competência, afirmando que compete à Justiça Federal processar e julgar crimes 

previstos em convenção internacional quando o delito tiver início fora do país e resultado no Brasil, conforme o artigo 

109 da Constituição Federal. 
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No entanto, a Justiça Federal de primeiro grau determinou a devolução do processo à Justiça estadual por concluir, 

entre outros fundamentos, que as convenções tratadas nos autos não preveem qualquer tipo penal referente à violência 

doméstica. 

Além de entender que a situação narrada nos autos não configuraria crime – pois teria sido apontada apenas situação 

de sofrimento psicológico e diminuição da autoestima, o que demandaria medidas cautelares cíveis –, o juiz federal 

considerou que o réu não entrou no território nacional e que os crimes atribuídos a ele não ensejariam a extradição. 

Crime a distância 

O relator do conflito, ministro Joel Ilan Paciornik, destacou inicialmente que a vítima, inclusive por meio de boletim de 

ocorrência, teve inequívoca intenção de dar conhecimento dos fatos às autoridades policiais e judiciárias, a fim de que 

fosse garantida sua proteção. O ministro lembrou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, a representação do 

ofendido nas ações penais públicas condicionadas dispensa formalidades. 

Como o suposto autor das ameaças está em território estrangeiro e não há notícia de sua entrada no país, o relator 

descreveu um possível crime a distância, tendo em vista que as ameaças foram praticadas nos EUA, mas a suposta 

vítima teria tomado conhecimento de seu teor no Brasil. 

O ministro reconheceu que não há, neste caso, crime previsto em tratado ou convenção internacional. Segundo Joel Ilan 

Paciornik, apesar de o Brasil ser signatário de acordos internacionais que asseguram os direitos das mulheres, esses 

documentos não descrevem tipos penais. Estão entre os tratados a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência Contra a Mulher e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 

a Mulher. 

Todavia, o relator destacou que, em situação semelhante, o argumento de ausência de tipificação em convenção 

internacional foi derrubado pelo STF ao analisar casos de pedofilia na internet. Em julgamento com repercussão geral 

reconhecida, a corte suprema concluiu que o Estatuto da Criança e do Adolescente é produto legal de acordos 

internacionais celebrados pelo Brasil. 

“À luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, embora as convenções internacionais firmadas pelo 

Brasil não tipifiquem ameaças à mulher, a Lei Maria da Penha, que prevê medidas protetivas, veio concretizar o dever 

assumido pelo Estado brasileiro de proteção à mulher”, concluiu o ministro relator ao fixar a competência da Justiça 

Federal. 

 

Veja a notícia no site 

 

Passe livre para pessoas com deficiência não é extensível ao transporte aéreo 

O benefício do passe livre no transporte interestadual, estabelecido pela Lei 8.899/1994 às pessoas com deficiência, 

não é extensível ao transporte aéreo. Para os ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é 

possível sanar por meio de decisão judicial a falta de previsão normativa desse benefício, pois isso implicaria ativismo 

judicial incompatível com a atribuição do tribunal. 

O Ministério Público do Distrito Federal (MPDF) ajuizou ação civil pública com o objetivo de assegurar o direito, já 

garantido nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, segundo a Portaria Interministerial 3/2001, que disciplina a 
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concessão do passe livre. Na ação, o MPDF ainda pediu a condenação de empresas aéreas ao pagamento de dano 

moral coletivo. 

O juízo de primeiro grau julgou a ação parcialmente procedente para, afastando o dano moral coletivo, condenar as 

companhias aéreas em atividade no país a destinar dois assentos por voo às pessoas com deficiência de baixa renda e 

seu respectivo acompanhante, se necessário. 

As empresas apelaram ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que deu provimento aos recursos por entender que a 

lei não ampara a pretendida reserva de assentos em aviões. 

No recurso especial, o MPDF sustentou que a lei assegura, para as pessoas com deficiência e comprovadamente 

carentes, gratuidade no sistema de transporte coletivo interestadual, inexistindo motivos que justifiquem a omissão do 

transporte aéreo na Portaria Interministerial 3/2001. 

Discricionariedade do legislador 

O relator do recurso no STJ, ministro Marco Buzzi, disse em seu voto que a origem do litígio remonta à edição da Lei 

8.899/1994, a qual estabeleceu apenas que seria garantido passe livre às pessoas com deficiência no transporte coletivo 

interestadual, com a condicionante de demonstração da hipossuficiência. 

Após seis anos, o Decreto 3.691/2000 delimitou dois assentos por veículo para ocupação pelos indivíduos enquadrados 

nos critérios da lei, mas não especificou em qual tipo de transporte coletivo a gratuidade deveria ser aplicada. Em 

seguida, a Portaria Interministerial 3/2001 estabeleceu os modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, sem se pronunciar 

sobre a aplicação na aviação civil. 

Para o ministro, nessa hipótese, deve prevalecer o entendimento da impossibilidade de intervenção do Poder Judiciário 

no campo da discricionariedade reservada ao legislador, “não sendo o caso de se estabelecer por esforço interpretativo 

situação de gratuidade do transporte aéreo aos portadores de deficiência com parcos recursos econômicos”. 

Segundo ele, “não compete ao Poder Judiciário, a pretexto da defesa de direitos fundamentais que dependem de detida 

regulamentação, legislar positivamente, ampliando benefícios a determinado grupo sem previsão expressa do método 

de custeio, onerando indiretamente os usuários pagantes até o ente federativo competente assumir o encargo, máxime 

em se tratando do transporte aéreo, permeado de peculiaridades a exigir uma abordagem mais específica da 

gratuidade”. 

O relator considerou que “não se extrai do sistema normativo regra capaz de vincular diretamente os prestadores de 

serviços de transportes aéreos à disponibilização de assento gratuito para pessoas com deficiência hipossuficientes, 

bem como para seu eventual acompanhante, sem a contraprestação devida”. 

Silêncio desejado 

O ministro ainda citou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, tratado de que o Brasil é signatário, 

e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, os quais não dispõem sobre a gratuidade no transporte. “O sistema 

infraconstitucional leva a crer que a propalada omissão legislativa foi voluntária, ou melhor, contemplou hipótese de 

silêncio eloquente, sejam os motivos legítimos ou não, de modo a inexistir lacuna a ser colmatada por meio das técnicas 

hermenêuticas disponíveis ao exegeta”, disse. 



Para o relator, a implementação do direito em discussão deve ocorrer pela via legislativa. “Reputa-se, portanto, 

descabida a ampliação das modalidades de transporte submetidos ao regime da gratuidade por esforço interpretativo, 

na via estreita do recurso especial, sob o risco deste órgão julgador incorrer em ativismo judicial incompatível com sua 

atribuição. Até porque, no caso, constatou-se ser hipótese de silêncio desejado pelo legislador”, concluiu o relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma nega pedido do empresário Eike Batista e mantém processo por crime de insider 

trading na Justiça Federal 

Ao reafirmar a competência da Justiça Federal para os crimes contra o mercado de capitais que afetem o Sistema 

Financeiro Nacional, a Sexta Turma negou pedido do empresário Eike Batista para que fosse remetido à Justiça estadual 

processo que apura delitos de insider trading (uso indevido de informações privilegiadas) e de manipulação de mercado. 

Os crimes foram investigados pela Operação Eficiência, da Polícia Federal. 

Por unanimidade, o colegiado concluiu que os delitos supostamente praticados pelo empresário, com prejuízos 

potenciais de mais de R$ 70 milhões, tiveram reflexos na credibilidade do sistema financeiro como um todo, inclusive 

com perdas a um grande número de investidores, o que atrai a competência da Justiça Federal.   

“É inegável, portanto, a existência de ligação ou interação entre o mercado de capitais e a economia como um todo, de 

tal sorte que condutas ilícitas praticadas em seu âmbito podem repercutir não só em relação aos investidores, mas 

também afetar a própria credibilidade e a harmonia do sistema financeiro, com prejuízos econômicos ao país”, apontou 

o relator do recurso em habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Eike Batista foi denunciado porque, na condição de acionista controlador da empresa OSX Construção Naval S.A., teria 

utilizado informações potencialmente negativas relacionadas a mudanças no seu plano de negócios para transacionar 

ações, antes que as modificações fossem formalmente comunicadas ao mercado. 

Competência constitucional 

No pedido de habeas corpus – negado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região – e no recurso dirigido ao STJ, a 

defesa do empresário alegou que os delitos previstos na lei de mercado de capitais não seriam propriamente crimes 

contra o sistema financeiro nacional, que estão expressamente previstos na Lei 7.492/96. Assim, para a defesa, os 

delitos estariam fora da esfera de competência da Justiça Federal fixada pelo artigo 109, inciso VI, da Constituição 

Federal. 

De forma subsidiária, caso fosse reconhecida a competência da Justiça Federal, a defesa pedia a declaração de 

incompetência da vara federal especializada em lavagem de dinheiro e crimes financeiros, já que os crimes contra o 

mercado de capitais são tratados por legislação específica e distinta dos delitos financeiros. 

Credibilidade 

O ministro Rogerio Schietti destacou inicialmente que não há dúvidas de que o mercado de capitais – compreendido 

como somatório dos diferentes segmentos do mercado de investimento de capitais – integra a ordem econômico-
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financeira. Exemplo disso é a existência, no topo do sistema que regula a atividade financeira estatal, da Comissão de 

Valores Mobiliários e do próprio Banco Central, responsáveis por zelar pelo mercado de capitais. 

Schietti lembrou que, de fato, a regra prevista pelo artigo 109, VI, da Constituição Federal fixa a competência federal 

para o julgamento de crimes contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira, desde que determinado por 

lei, ou seja, quando houver previsão expressa sobre os crimes financeiros no tocante à competência da Justiça Federal. 

Apesar de a Lei 6.385/76 (que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários) não trazer a previsão de competência da 

Justiça Federal, o relator destacou que, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 

de Justiça, os crimes contra o sistema financeiro e a ordem econômica devem ser julgados pela Justiça Federal quando 

houver fato que demonstre a existência de lesão a bens, serviços ou direitos da União, de suas autarquias ou empresas 

públicas. 

No caso dos autos, ressaltou o relator, as condutas imputadas ao empresário teriam movimentado no mercado valores 

superiores a R$ 30 milhões. Todavia, segundo o Ministério Público Federal, o prejuízo potencial suportado pelo investidor 

com a diferença do preço das ações em circulação na Bolsa de São Paulo foi de mais de R$ 70 milhões. 

“Em razão disso, os crimes imputados ao recorrente tiveram o condão de afetar ou, ao menos, expor concretamente a 

lesão a própria credibilidade do sistema financeiro, com possíveis prejuízos a um número elevado de investidores, a 

justificar a competência federal”, concluiu o ministro ao manter a competência da Justiça Federal. 

 

Veja a notícia no site 

 
Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ decide esta semana sobre profissionalização de mediador e conciliador 

Encontro Nacional da Justiça em Foz do Iguaçu terá novidades 

Processo de Moro será definido pelo CNJ no próximo dia 11 

CNJ e PNUD se aliam para enfrentar crise do sistema prisional 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0049073-09.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Augusto Alves Moreira Junior 
 

j. 26.11.2018  p. 28.11.2018 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA QUE, COM BASE EM UM CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

JULGADO PELO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE FATOS SEMELHANTES AO DA 

PRESENTE LIDE, DEIXOU DE SUSCITAR CONFLITO E REMETEU OS AUTOS DE VOLTA AO JUÍZO DE 

ITAPEMIRIM/ES, QUE HAVIA ACOLHIDO EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA E DECLINADO PARA A COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. O AGRAVANTE CITOU UM PRECEDENTE DO EXCELSO TRIBUNAL 

SUPERIOR, QUE TAMBÉM ENVOLVIA MATÉRIA SEMELHANTE À DA PRESENTE LIDE, NO QUAL O RELATOR 

AFIRMOU QUE, POR SE TRATAR DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL E TENDO EM VISTA A CONFORMAÇÃO DAS 

PARTES A RESPEITO DA DECISÃO PROFERIDA EM EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA, O CONFLITO NÃO 

PODERIA SER CONHECIDO. IMPRESCINDÍVEL A ANULAÇÃO DA DECISÃO, COM O RETORNO DOS AUTOS AO 

JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL, A QUEM CABERÁ, SE ASSIM ENTENDER, 

SUSCITAR O CONFLITO PERANTE O COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RESTA PREJUDICADO O 

PRESENTE RECURSO, PORQUANTO NÃO HÁ COMO SE DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO A QUO, COMO 

PRETENDE O AGRAVANTE, TENDO EM VISTA QUE ESSA MATÉRIA NÃO PODE SER DIRIMIDA POR ESTE 

ÓRGÃO JULGADOR, E SIM PELO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SE PROVOCADO PELO JUÍZO 

DE PISO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 168, DA SÚMULA DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. 

APLICAÇÃO DO ARTIGO 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECISÃO ANULADA. RECURSO 

PREJUDICADO. 

 

Leia o acórdão 

 
Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto nº 9.587, de 27 de novembro de 2018 – instala a Agência Nacional de Mineração e aprova a sua 

Estrutura Regimental e o seu Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão. 

 

Decreto nº 9.586, de 27 de novembro de 2018 - institui o Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres e o 

Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

Legislação por Assunto 

 

Atualizamos os links abaixo na página de Legislação Selecionada por assunto. 

      

 Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 

 Juizado Especial 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004C1A6879FE1615D9DC70E1E17333797B9C5092944535F%26USER%3D&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633353340&sdata=PibvSjQT83f6ujrVO9gMgg9mGv7Ae7%2F64NhDZ3cz%2F%2FM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2018%2Fdecreto%2FD9587.htm&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633363357&sdata=4NG27y%2FcwP%2Bqa55asTmD0U%2FspUGvmXUFeZZQrXUDiq8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2018%2Fdecreto%2FD9586.htm&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633373366&sdata=Ejm6vsWW4cPeu%2BpFME9iNM%2BosgQw7Mwmb44ZmgWgvJY%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F18524%2Festatuto-advocacia-oab.pdf%3F%3Dv01&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633373366&sdata=hIFMoDuA92bnVIr59PZrrJXsks8T3XZvD9okPohkDA0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F18524%2Fjuizado-especial.pdf%3F%3Dv02&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633383370&sdata=P%2Fdzby8uS3QtZ9AWVC2SYMjJuANMk9nigBxMbd8CODE%3D&reserved=0


 

 

 

 

 

 Poder Executivo 

 Registros Públicos 

  

Consulte outros assuntos no seguinte caminho: Consultas > Banco do Conhecimento > Legislação > Legislação 

Selecionada/ Legislação por Assunto. 

    

Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F18524%2Fpoder-executivo.pdf%3F%3Dv14&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633383370&sdata=aReeFzKLJcLLv8uzO8QBcoaHumD4PeRWoVQFgIxmads%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fdocuments%2F10136%2F18524%2Fregistros-publicos.pdf%3F%3Dv02&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633393387&sdata=I0sRbVtXuba2ZpHapW7y73NXTB4F5ak16SefS8z0VFw%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Flegis_selec%2Flegis_selec&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633403387&sdata=%2BqCA2sJ5BTZVMYcSOWhPnov84z9N7ksiJvW6Qs1tUrc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportaltj.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Flegis_selec%2Flegis_selec&data=02%7C01%7C%7C6858966d1c244d24120b08d6555d1628%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636790255633403387&sdata=%2BqCA2sJ5BTZVMYcSOWhPnov84z9N7ksiJvW6Qs1tUrc%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

